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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

Registro de preço para futura e eventual aquisição parcelada de medicamentos do programa de hipertensão e 

diabetes (HIPERDIA), para atender as demandas do fundo municipal de saúde do Município de Mojuí dos 

Campos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste TR: 

 

2. – JUSTIFICATIVA 

Primeiramente, compete destacar que a legalidade dos atos é uma condição para o bom andamento dos 

procedimentos administrativos e, por esta razão, para que a Administração desenvolva de forma eficiente e 

célere a sua missão de melhor prestação de serviço ao cidadão, faz se necessário à contratação de empresas 

prestadoras deste tipo serviço.  

Aquisição parcelada de medicamentos do programa de hipertensão e diabetes (HIPERDIA), para atender a 

demanda das unidades básicas de saúde e de inquestionável importância para amparar os usuários do Sistema 

Único Saúde. 

CONSIDERANDO, o que reza a constituição federal nos Artigos:  

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação.  

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos 

da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou atra-

vés de terceiros e. também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.  

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 

um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:  

I - Descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assisten-

ciais;  

III - Participação da comunidade.  

CONSIDERANDO, a lei n°8.080/90, em seu artigo 6°, estabelece como campo de atuação do Sistema Único 

de Saúde (SUS) a "Formulação da política de medicamentos (...) de interesse para a saúde (...). 

CONSIDERANDO, que a necessidade do município em garantir a distribuição gratuita de medicamentos, no 

âmbito da assistência farmacêutica básica, conforme a Portaria Ministerial n° 1555, de 30 de julho de 2013, 

que Dispõe sobre as normas de financiamento e de execução do componente Básico da Assistência Farma-

cêutica no âmbito do sistema único de saúde (sus), preconizando que todo cidadão deve ter acesso integral a 

todos os serviços de saúde que vão desde exames básicos até cirurgias complexas, além do atendimento básico, 

com garantias de medicamentos. 

CONSIDERANDO, que em Mojuí dos Campos há aproximadamente 23.000 mil habitantes e que existem 12 

estabelecimentos de saúde cadastradas no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde), que ofe-

recem distribuição gratuita, continua e mensal de medicamentos do programa de hipertensão e diabetes (HI-

PERDIA) para pacientes cadastrados. Assim, as unidades vinculadas a Semsa requisitaram as demandas e 
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enviaram para esta secretaria com seu quantitativo que deverão suprir a necessidade até o fim do presente 

exercício orçamentário. 

CONSIDERANDO, que o Medicamento é um insumo estratégico de suporte às ações de saúde, cuja falta 

pode significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos usuários e a credi-

bilidade dos serviços farmacêuticos e do sistema de saúde como um todo. Portanto está indiretamente relaci-

onada com a política municipal de saúde de garantir qualidade e segurança dos processos de atenção à saúde. 

Sendo inquestionável a importância do referido material para amparar os usuários do Sistema Único de Saúde 

A referida aquisição de tais medicamentos constitui um dos elementos fundamentais para a efetiva 

implementação de ações capazes de promover a melhoria das condições da assistência sendo este 

imprescindível para a manutenção contínua das atividades terapêuticas diárias já desenvolvidas pelas 

Unidades Básicas de Saúde de Mojuí dos Campos. 

 

3. Detalhamento do Objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MEDIDA 
QUANT./ 

ESTIMADO 
MÉDIA VALOR TOTAL  

1 
ÁCIDO ACETILSALICÍLICO, 

100 MG COMPRIMIDO 
UND 350.000 R$ 0,04 R$ 14.000,00 

2 
ANLODIPINO BESILATO, 10 

MG COMPRIMIDO 
UND 45.000 R$ 0,06 R$ 2.700,00 

3 
ANLODIPINO BESILATO, 5 

MG COMPRIMIDO  
UND 100.000 R$ 0,03 R$ 3.000,00 

4 
ATENOLOL, 25 MG COMPRI-

MIDO 
UND 90.000 R$ 0,05 R$ 4.500,00 

5 
ATENOLOL, 50 MG COMPRI-

MIDO 
UND 80.000 R$ 0,05 R$ 4.000,00 

6 
CAPTOPRIL, 25 MG COM-

PRIMIDO 
UND 160.000 R$ 0,03 R$ 4.800,00 

7 
DIGOXINA, DOSAGEM: 0,25 

MG COMPRIMIDO 
UND 10.000 R$ 0,17 R$ 1.700,00 

8 
ENALAPRIL MALEATO 10 

MG COMPRIMIDO 
UND 60.000 R$ 0,03 R$ 1.800,00 

9 
ENALAPRIL MALEATO, 20 

MG COMPRIMIDO  
UND 70.000 R$ 0,04 R$ 2.800,00 

10 
FUROSEMIDA, 40 MG COM-

PRIMIDO 
UND 65.000 R$ 0,06 R$ 3.900,00 

11 
GLIBENCLAMIDA, 5 MG 

COMPRIMIDO  
UND 200.000 R$ 0,05 R$ 10.000,00 

12 
HIDROCLORIATIAZIDA 25 

MG COMPRIMIDO  
UND 250.000 R$ 0,04 R$ 10.000,00 

13 
LOSARTANA POTÁSSICA 50 

MG COMPRIMIDO  
UND 700.000 R$ 0,05 R$ 35.000,00 
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14 

METFORMINA CLORI-

DRATO, 500 MG COMPRI-

MIDO  

UND 150.000 R$ 0,15 R$ 22.500,00 

15 

METFORMINA CLORI-

DRATO, 850 MG COMPRI-

MIDO 

UND 255.000 R$ 0,11 R$ 28.050,00 

16 
METILDOPA, 250 MG COM-

PRIMIDO 
UND 30.000 R$ 0,47 R$ 14.100,00 

17 
NIFEDIPINO 10 MG COMPRI-

MIDO 
UND 80.000 R$ 0,15 R$ 12.000,00 

18 

PROPRANOLOL CLORI-

DRATO, 40 MG COMPRI-

MIDO  

UND 40.000 R$ 0,04 R$ 1.600,00 

19 
SINVASTATINA, 20 MG 

COMPRIMIDO  
UND 40.000 R$ 0,09 R$ 3.600,00 

O valor total estimado é de R$: 180.050,00 (Cento e Oitenta mil e cinquenta reais). 

 

O valor estimado da contratação é de R$: 180.050,00 (Cento e Oitenta mil e cinquenta reais).  

3.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante no 

ETP. 

3.2. Nos termos do caput do artigo 86 da Lei 14.133/2021, não houve manifestação de interesse de órgãos ou 

entidades a participar desse sistema de registo de preço, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste TR: 

3.3. O objeto desta contratação se enquadra na Lei Nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021 e Decreto 

Municipal Nº 14, de 26 de janeiro de 2024. 

4. O prazo de vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei 14.133/2021, contados da assinatura do contrato, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

 Dos órgãos participantes 

4.1. São órgãos participantes deste Registro de Preços: 

Secretaria Municipal de Saúde de Mojuí dos Campos  

 

5.  DO OBJETIVO 

5.1.  Suprir futuramente a Secretaria Municipal de saúde do Município de Mojuí dos Campos, com o registro 

de preço para futura e eventual aquisição parcelada de medicamentos do programa de hipertensão e diabetes 

(HIPERDIA), para atender a demanda do fundo municipal de saúde, para possibilitar a execução de atividades 

administrativas indispensáveis para a consecução de serviços públicos, conforme melhor especificado no ETP. 

6. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

6.1.  A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em item específico 

do ETP, anexo deste TR. 

6.2.  A pretendida contratação está prevista no orçamento da Lei Orçamentária Anual vigente.  
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7.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

7.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do ETP, anexo 

deste TR. 

8.  DA VIABILIDADE DE REGISTRO DE PREÇOS. 

8.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição 

de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

8.1.1.  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

8.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021; e 

8.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

8.2.  A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

8.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

8.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

8.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. 

8.7.  Dos limites para as adesões 

8.7.1.  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

8.7.2.  O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

8.8.  Vedação a acréscimo de quantitativos 

8.8.1.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

9.  VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1.  O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um) ano e 

poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

9.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

9.1.2.  Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 
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9.2.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14.133/2021. 

9.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 3.4 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

9.3.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o artigo 124 

da Lei 14.133/2021. 

9.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

9.4.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

9.5.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.6.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

10.  Requisitos da contratação 

Sustentabilidade: 

10.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser aten-

didos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

10.1.1.  Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, 

conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2; 

10.1.2.  Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor 

impacto ambiental em relação aos seus similares; 

10.1.3.  Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com 

o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 

transporte e o armazenamento; e 

10.1.4.  Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem/lacres de fábrica ou já 

utilizados, mesmo após quaisquer processos de recondicionamento, e ainda os que se apresentarem fora das 

embalagens originais de seus fabricantes. 

10.1.5.  Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva 

RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substance), tais como: mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexava-

lente (Cr (Vi)), cádmio (Cd) bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

10.2.  Na presente contratação não será admitida a indicação de marcas ou modelos, apenas pode apresentar 

marcas ou modelos como referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
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10.3.  Na presente contratação não será vedada nenhuma marca/produto desde que atendas as especificações 

e condições deste termo de referência. 

Da exigência de carta de solidariedade 

10.4.  Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

10.5.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

11.  DO CADASTRO RESERVA 

11.1.  Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

11.1.1.  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 

no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

11.1.2.  Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

11.1.3. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

11.1.3.1. Mantiverem sua proposta original. 

11.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

11.3.  O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

11.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.5.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

11.5.2.  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 20. 

11.5.3.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 10.1.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 

ou do aviso de contratação direta, poderá: 

11.5.4.  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.5.4.1. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

12. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

12.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, nas seguintes situações: 

12.2.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 14.133/2021; 
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12.2.1.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

12.2.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021. 

12.2.3.  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

 

13.  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

13.1.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

13.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

13.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

13.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

13.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no artigo 

124 da Lei 14.133/2021. 

13.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

13.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

13.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 

20.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

13.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 7.5. 

13.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 17.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

13.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

13.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 
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14.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

14.1.  Sustentabilidade 

14.1.1.  Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, INMETRO, 

Normas da ISO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no que se refere à qualidade, conforme for aplicável.  

14.2. Garantia dos produtos 

14.2.1.  O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

14.2.2.  A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 

11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.  

14.2.3. A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais 

porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo.  

14.2.4. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas 

iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante.  

14.3.  DA VALIDADE DO PRODUTO  

14.3.1.  Os produtos deverão na data da entrega, apresentar a seguinte validade:  

14.3.2. Quando a validade for superior a 24 (vinte e quatro) meses validade mínima de 60% (sessenta por 

cento) a partir da data de fabricação.  

14.3.3.  Quando a validade for igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses validade mínima de 75% (setenta 

e cinco por cento) a partir da data de fabricação. Com a aplicação exclusiva a este prazo de validade, na 

hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente justificada e previamente 

avaliada pelo contratante, poderá em extrema excepcionalidade, admitir a entrega, obrigando-se o 

fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos 

materiais técnicos no período de validade. 

 

15. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

15.1.  A entrega dos produtos deverá ser realizada nas unidades administrativas, conforme relação de 

endereços e quantitativos em anexo; 

15.2.  Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições 

indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, modelo, forma de 

acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garantia, quantidade, 

qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as especificações deste TR; 

15.3.  Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada do 

mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

cabíveis; 

15.4. A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado 

item que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR; 

15.5.  Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservar suas 

características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente: 

a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência; 

b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto; 

c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

d) às prescrições e recomendações dos fabricantes; 

15.6. O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada um, 

de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos; 
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15.7. Será recusado produto deteriorado ou avariado; 

15.8. A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para verificar a 

legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notificação da 

empresa para que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não seja realizada 

a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades previstas no item 21.1. – DAS PENALIDADES. Se 

for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os produtos ficarão retidos, para que 

se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L da Lei14.133/2021; 

 

16.  DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

16.1. A entrega deverá ser feita no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de 

Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departamento 

requisitante, podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do CONTRATANTE, quando 

devidamente justificado; 

LOCAL/HORÁRIO 

16.1.1. O objeto deverá ser entregue no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, 

localizado na Travessa Antônio Walfredo n° s/n, Bairro Alto Alegre, Mojuí dos Campos-PA, nos dias úteis 

da semana (segunda à sexta), horário de 8h às 17h. 

Formas de recebimento: 

16.1.2.  Recebimento Provisório (art. 140 II, a, da Lei 14.133/21) - de forma sumária não superior a 05 

(cinco) dias corridos, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, como contagem física das 

embalagens, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. 

16.1.3.  Recebimento Definitivo (art. 140 II, b, da Lei 14.133/21) - que consiste na verificação da qualidade 

e quantidade dos bens e de sua aceitação com a certificação na Nota Fiscal, será firmado por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais, em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, salvo caso devidamente justifi-

cado, liquidando a despesa, comprovando a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente acei-

tação mediante a termo de recebimento definitivo. 

16.2.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

16.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado em face da 

eventual existência de vícios redibitórios, e nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

16.4. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato, assim como as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Termo de Referência e seus 

apêndices. 

16.5.  Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incom-

pleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo com as es-

pecificações da aquisição, o contratado se obriga, substituir os bens em desacordo ou entregar os bens rema-

nescentes às suas expensas, após a notificação do contratado. Será interrompido o prazo de recebimento 

definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação. 

16.6. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais 

que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo MÁ-

XIMO de 120 (cento e vinte) horas corridas (Art. 119, lei 14.133/21). 
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16.7.  Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem aceitos. 

Se algum bem constante da mesma for recusado, a nota ficará esperando regularização e a data de entrega 

será a data do fechamento do empenho com a entrega de todos os itens conforme solicitado. 

16.8.  Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada será responsável pelos custos 

com fretes, carretos, seguro e tributos, se ocorrerem. 

16.9.  A comissão de recebimento da secretaria citada acima, se necessário pode e deve solicitar no ato do 

recebimento do objeto, ou posterior ao mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para atestar 

a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade dos produtos. 

16.10.  A comissão de recebimento da secretaria citada acima, se necessário pode e deve solicitar no ato do 

recebimento do objeto, ou posterior ao mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para atestar 

a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade dos produtos. 

16.11.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021 pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

16.12.  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

16.13. do produto, ainda que cessada a sua fabricação ou importação; 

16.14.  No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à 

Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam 

corrigidas; 

16.15.  Os materiais deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega no órgão 

licitante; 

a) A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange as embalagens, bem 

com todo e qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início da data de recebimento definitivo, sem 

ônus adicional para a contratante; 

16.16.  Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio eletrônico, 

por telefone e ou pelos correios postais nacionais, obrigando-se a empresa Contratada atende-la no prazo 

Máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, caso tenha que substituir o produto, deverão trocá-los por outro de 

igual especificação em até 120 (cento e vinte) horas corrida, em perfeitas condições de uso e sob as mesmas 

condições contratuais; 

16.17. Os produtos que possuam prazo de validade somente serão recebidos com prazo máximo expirado 

de 25%, não sendo aceitos com prazo de validade remanescente inferior a 75%. 

16.18.  O período de garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicional para a Administração 

Pública, de eventuais desajustes, defeitos no funcionamento proveniente de fábrica, com as necessárias 

substituições de peças e componentes defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas; 

16.19.  A empresa vencedora do processo licitatório deverá fornecer, sem quaisquer ônus para a Adminis-

tração, manual de operação do objeto em português, contendo todas as instruções necessárias e suficientes 

para orientar o usuário na operacionalidade e manutenção corretas, quando for o caso. 

16.20. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, em português, por meio de documentos pró-

prios, ou anotação impressa, ou carimbada na respectiva Nota Fiscal. 
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16.21.  A prestação dos serviços deverá ser realizada dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, forne-

cendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

16.22.  O prazo de garantia de funcionamento e de suporte técnico para o serviço contratado, será contado 

a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, ou seja, após a devida exe-

cução. 

16.22.1.  Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será 

enviado junto à autorização de fornecimento via e-mail; 

16.23.  Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste TR e na proposta; 

16.24. O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 

16.25. A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Saúde; 

16.26. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, 

serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando 

a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 

16.27. Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste 

TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis 

a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais 

exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento em 

condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da 

Lei 14.133/2021; 

16.28. Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como 

aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 

16.29.  O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso 

de defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi 

devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 

16.30.  O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado 

do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização; 

16.31. A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a 

legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será 

considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 

 

17.  DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

17.1.  A fiscalização será exercida por fiscal formalmente designado para o acompanhamento da 

contratação e entrega dos produtos, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo; 

17.2. Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, 

compete: 

17.3.  Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, 

objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os 

seus aspectos; 

17.3.1.  Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu 

uso, durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 

mailto:nplan@mojuidoscampos.pa.gov.br


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – SEMGA 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

12 
Rua Estrada de Rodagem, nº s/n – Esperança – CEP: 68.129-000  

E-mail: nplan@mojuidoscampos.pa.gov.br 

 

17.3.2. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 

constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a 

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

17.4.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 

submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Educação, para adoção das 

medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

17.5.  Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser 

imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

17.6.  O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 

vigente; 

17.7.  A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde e não exclui 

nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade; 

16.8. A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual. 

 

18.  DO PAGAMENTO 

18.1.  Liquidação 

18.1.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.1.2.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

18.1.3.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista 

no art. 68 da Lei 14.133/2021; 

18.1.4.  Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

18.1.5.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

18.1.6.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

18.1.7.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
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18.2.  Prazo do pagamento 

18.2.1.  A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos 

produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habilitação 

no certame licitatório; 

18.2.2.  Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA 

imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da data 

da regularização; 

18.2.3.  A Secretaria Municipal de Saúde poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título 

lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 

18.2.4.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento; 

18.2.5.  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

18.3.  Forma de pagamento 

18.3.1.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

18.3.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

18.3.3.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

18.3.3.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

18.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

19. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

19.1.  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

19.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço. 

19.2.  Forma de fornecimento 

19.2.1.  O fornecimento do objeto será parcelado. 

19.3.  Exigências de habilitação 

19.3.1.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

19.3.1.1.  Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 
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b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

19.3.1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

19.3.1.1.2.  Habilitação fiscal, social e trabalhista 

19.3.1.1.3.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

19.3.1.1.4.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

19.3.1.1.5.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

19.3.1.1.6.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

19.3.1.1.7.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

19.3.1.1.8.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

19.3.1.1.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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19.3.1.1.10.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

19.3.1.2.  Qualificação Econômico-Financeira 

19.3.1.2.1.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade 

simples;  

19.3.1.2.2.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do 

artigo 69, caput, inciso II da Lei 14.133/2021; 

19.3.1.2.3.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do artigo 

65, §2°, da Lei 14.133/2021; 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

19.3.1.2.3.1.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação 

ou valor total estimado da parcela pertinente. 

19.3.1.2.3.2.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

19.3.1.3.  Qualificação Técnica 

19.3.1.3.1.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores 

com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 

for o caso. 

19.3.1.3.2.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

19.3.1.3.3.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

20.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1.  A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Edital; 

20.2.  A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, 

20.3. decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à 

CONTRATANTE; 

20.4.  A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 

indiretamente aplicável ao objeto; 
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20.5.  A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE de 

todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos 

dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do 

objeto; 

20.6. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer 

relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

20.7.  A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de 

Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de 

acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. 

20.8.  A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

20.9.  Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

20.10. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às 

normas disciplinares da CONTRATANTE: 

20.11.  Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se 

à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas; 

20.12.  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

20.13.  Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que 

vierem a surgir da contratação; 

 

21.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

21.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 

Termo de Referência e seus anexos;  

21.2.  Receber o objeto nos prazos e condões estabelecidas no Termo de Referência;  

21.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

21.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;  

21.5.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;  

21.6.  Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade 

da prestação dos serviços;  

21.7.  Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidas no presente Contrato;  

21.8.  Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela Contratada;  

21.9. Emitir relatório em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial aplicação de sanções, 

alterações e repactuações do Contrato. 

 

22.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

22.1.  O custo estimado total da contratação é de R$: 180.050,00 (Cento e Oitenta mil e cinquenta reais), 
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conforme custos unitários apostos na tabela acima em anexo. 

 

23.  CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

23.1.  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

23.1.1.  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

23.1.2.  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

23.1.3.  Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

23.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

23.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

23.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas, será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

23.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

23.4.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

23.4.1.  Por razão de interesse público; 

23.4.2.  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

23.4.3.  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar - se superior 

ou inferior ao preço registrado. 

 

24.  DAS PENALIDADES 

24.1.  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades, conformeas 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

24.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

24.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

24.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

24.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

24.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

24.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

24.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

24.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

24.1.9.  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

24.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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24.1.10.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

24.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

24.1.12.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

24.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 24.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de forma 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 24.1 deste 

Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações 

previstas nos itens 24.1.1 a 24.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 

24.1.8 a 24.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e 

“d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 24.1.2 

a 23.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 24.1.2 a 24.1.12 deste Termo de 

Referência; 

24.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

24.3.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

24.3.2.  As peculiaridades do caso concreto; 

24.3.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

24.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

24.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

24.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

24.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito 

procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções 

Administrativas. 

24.6.  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

24.7.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 
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25.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

10 301 0004 2.033 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - FMS Bloco de Man. Serv. Público 

de Saúde 

3.3.90.30.00   Material de consumo 

15001002 Receita de Imposto e Trans. - Saúde  

16000000 Transferência SUS Bloco de manutenção  

16210000 Transferência SUS de Governo Estadual 

 

10 303 0004 2.040 Manutenção do programa farmácia básica  

3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita 

15001002 Receita de Imposto e Trans. - Saúde  

16000000 Transferência SUS Bloco de manutenção  

16210000 Transferência SUS de Governo Estadual 

 

26. Informações Gerais 

26.1.  Mais informações poderão ser adquiridas na Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, 

localizado na Travessa Antônio Walfredo n° s/n, Bairro Alto Alegre, Mojuí dos Campos-PA, nos dias 

úteis da semana (segunda à sexta), horário de 8h às 17h. 

 

 

Mojuí dos Campos/PA, 12 de abril de 2024. 

 Responsáveis pelo TR: 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANA CAROLINA BARBOSA MACEDO  

Matrícula nº 007419-5 

Decreto de Designação 045/2024 

Responsável Técnico pelo Termo de Referência 

 

 

 

 

 

 

 

 

GLAYTON JEAN DA SILVA RODRIGUES 

Secretário Municipal de Saúde 

Dec. nº 04/2021 
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